
Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 2/2024

Processo n° 5/2024
Pregão Eletrônico SRP nº 2/2024

Órgão Gerenciador: Município de Bom Despacho – MG, através da Secretaria Municipal de
Educação. 
Órgãos Participantes: Secretarias Municipais de Saúde e Desenvolvimento Social.

OBJETO: Aquisição de Leite Pasteurizado Integral.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 612.561,60 (seiscentos e doze mil,
quinhentos e sessenta e um reais e sessenta centavos).

Sessão:  A  sessão  pública  será  realizada  no  portal  eletrônico  https://licitar.digital/  .   Serão
observados os seguintes horários e datas para os procedimentos:

Data de abertura da sessão pública: dia 6 de maio de 2.024, às 13h.

Referência de tempo: As referências de horários, nos instrumentos convocatórios e durante a
sessão pública virtual, observarão o fuso horário oficial de Brasília-DF, o qual será registrado
no sistema Licitar Digital e na documentação pertinente.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

O Município de Bom Despacho-MG torna público, para conhecimento dos interessados, que na
Prefeitura Municipal, com sede à Avenida Maria da Conceição Del Duca, 150, Jaraguá, 35630-
302, Bom Despacho-MG, encontra-se aberta e disponível no site acima indicado a licitação na
modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP,  nos  termos  dos  Decretos  Municipais  nº
10.078/2023,  n° 9.810/2023, n° 9.777/2023,  Lei  Federal  14.133/21,  Leis Complementares nº
123/06 e nº 147/14 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
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1 – DO OBJETO
1.1. Aquisição de leite pasteurizado integral, conforme condições, quantidades e exigências esta-
belecidas neste edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2- DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Portal  Eletrônico  https://licitar.digital/,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela
Intraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP – Brasil.

3.2.  O licitante  responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos
praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1.  A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação.
3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas  mencionadas no  artigo  16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.5. Não poderão disputar esta licitação:
3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários; 
3.5.4.  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.5.5.  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
3.5.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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3.5.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de
2021.

3.6. Nos termos do art.48, inciso III, da LC 123/06, estabeleço cota de 10% (dez por cento) para
o item Leite pasteurizado, para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
3.6.1.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal  ou,  diante  de sua recusa,  aos licitantes remanescentes,  desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
3.6.2.  Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo preço médio.
3.6.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adju-
dicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalva-
dos os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições
do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decre-
to Federal nº 8.538/15.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4, será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a  que  se  referem  os  itens  3.5.2  e  3.5.3. poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.5.2. e 3.5.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12.  A vedação de que  trata  o  item 3.5.8.  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3.  Caso a  fase de habilitação  anteceda as  fases  de apresentação de propostas  e  lances,  os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.  Declaro  que  minha  proposta  econômica  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta  vigentes  na  data  de  entrega  da  proposta,  conforme art.  63,  §1º,  da  Lei  Federal  nº
14.133/21.

4.7. Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal no 14.133/21.

4.8.  O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte  ou sociedade
cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre  os
requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  estando apto  a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.8.1. No caso de se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre  os
requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  estando apto  a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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4.8.2.  no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.8.3.  nos itens  em que a  participação não for  exclusiva para microempresas  e  empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito  ao tratamento favorecido previsto na Lei  Complementar n°123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.6 sujeitará o licitante às sanções pre-
vistas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de ha-
bilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos li-
citantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no siste-
ma eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua descone-
xão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimen-
to que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
5.1.1. valor unitário e total do item;
5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
a contratação.
5.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários,  comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ale-
gação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variá-
veis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas;
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contrata-
dos pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal de Contas
do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por so-
brepreço na execução do contrato.

6  –  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quan-
do for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os lici-
tantes.

6.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e re-
gistrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta de-
verá ser de R$0,01 (um centavo).
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6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.10.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor  da  oferta  de  valor  mais  baixo  e  os  das  ofertas  com preços  até  10% (dez  por  cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes,  na ordem de classificação, até  o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
6.10.5.  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi-
do e registrado em primeiro lugar. 

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.16. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes,  procedendo  à  comparação  com  os  valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

6.17.  Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte  que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.17.1.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
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6.17.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e
empresa  de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo  de 5% (cinco por  cento),  na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
6.17.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances fi-
nais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
6.18.1.2.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais  para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
6.18.1.3.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços pro-
duzidos ou prestados por:
6.19.1.  empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.19.2. empresas brasileiras;
6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primei-
ro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contra-
tação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do jul-
gamento.
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
6.20.2.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos
demais licitantes.
6.20.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
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6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando necessários  à  confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen-
tada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta.

7 – DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classi-
ficado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5. do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União ; e 
7.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformi-
dade com o item 3.6. deste edital.

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoei-
ro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa-
tibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.5.1. contiver vícios insanáveis;
7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores in-
feriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.6.1.  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compro-
ve a exequibilidade da proposta.

7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Adminis-
tração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pro-
posta. A planilha poderá ser ajustada pelo  licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de reco-
lhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse re-
gime.

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, po-
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participa-
ção no certame ou a futura contratação, nos termos do item 4 deste Edital.

8.2. Caso necessário, a consulta aos cadastros poderá ser realizada  em nome da empresa licitante
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, alterada pela
Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por inter-
médio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-
mento similares, dentre outros.
8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a dis-
ciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.5. Caso atendidas as condições de participação, o pregoeiro passará à análise dos documentos
de habilitação dos licitantes.
8.5.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sal-
vo aqueles legalmente permitidos.
8.5.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o li-
citante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto no caso daqueles
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
8.5.2.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do re-
colhimento dessas contribuições.

8.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,o licitante será convocado a enca-
minhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integri-
dade do documento digital.

8.8. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:

8.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
8.9.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.9.2. em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-
tenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.9.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EI-
RELI (ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de docu-
mento comprobatório de seus administradores;
8.9.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re-
gistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.9.5. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.9.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funciona-
mento no País;
8.9.7. no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971;
8.9.8. no caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971,
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.9.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida-
ção respectiva.

8.10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-
dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Fede-
ral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.10.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do propo-
nente, ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Municipais;
8.10.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do propo-
nente, ou outra equivalente, na forma da lei  – Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
8.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
8.10.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.10.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.10.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais, estaduais ou federais, re-
lacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de de-
claração do respectivo órgão fiscal, ou outro equivalente, na forma da lei.
8.10.9. o licitante detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de pe-
queno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de re-
gularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
8.11.1. certidão de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação comple-
mentar:
8.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o ata/contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que es-
tão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso
XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
8.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;
8.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço; 
8.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
8.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o ata/contrato; e
8.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fun-
dos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últi-
mas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executa-
rão a ata/contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os co-
operados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo ór-
gão fiscalizador.

8.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefí-
cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensa-
do da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
8.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de ha-
bilitação.

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a exis-
tência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convo-
cada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regulari-
zação. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.15.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a con-
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.16.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,  o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

8.17.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,  seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabeleci-
do neste Edital.

8.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabi-
litação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para acei-
tação da proposta subsequente.

8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será de-
clarado vencedor.

9.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3
(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à con-
tratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicita-
ção do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o regis-
tro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibi-
lizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10 – DO CONTRATO 
10.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  poder ser  firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2.  O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  3(três)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.2.1.  O adjudicatário terá o prazo de  até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato, enviado via e-mail, devendo preferencialmente ser assinado
digitalmente, por meio de ASSINATURA DIGITAL, baseada em certificação digital prevista na
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras — ICP Brasil, criada pela Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2.001.
10.2.1. Após assinado digitalmente, preferencialmente, o licitante deverá enviar o contrato a esta
Gerência por meio do e-mail  licitacao@  pmbd  .mg.gov.br   ou fisicamente, caso a assinatura seja
manual.
10.2.2.  O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual
período,  quando  solicitado  durante  o  seu  transcurso,  pela  parte,  e  desde  que  ocorra  motivo
justificado e aceito pela Administração. 

10.3. O prazo de vigência da contratação será estabelecido pela Secretaria requisitante no Termo
de Referência.

10.4. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

10.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig-
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato.

11 – DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilita-
ção de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.
11.3.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.3.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorri-
da, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.3.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.3.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do re-
curso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão re-
corrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.3.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.3.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio ele-
trônico  https://bomdespacho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-processo-digital/
detalhar/1, Processo Digital nº 24134/2023, código verificador: E3U6NR67.

12 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. O licitante ou o contratado que incorra em infrações, apuradas em regular processo admi-
nistrativo de responsabilização, se sujeita às respectivas sanções, nos termos dos arts. 155 e 156
da Lei federal nº 14.133, de 2021.
12.1.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo
legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.1.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta.

12.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  no  Decreto
Municipal 9.860/2.023, as seguintes sanções:

I – advertência;
II – multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
12.2.1.A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas no Decreto municipal 9.860/2.023.
12.2.2.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  15.2,  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do referido item:

12.3. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas seguintes hipóteses:

I – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei; ou
II – inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a
critério da administração.
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12.4. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se os seguintes parâmetros:

I –1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
II – 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar
o reforço de garantia contratual;
III  –  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  parcela  do objeto  não executada,  em caso  de
inexecução parcial do contrato;
IV – 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
f)  entrega  de  objeto  com vícios  ou  defeitos  ocultos  que  o  torne  impróprio  ao  uso  a  que  é
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
g)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.4.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, os percentuais de que trata o item
12.4  seus  incisos  para  cálculo  da  multa  compensatória  incidirá  sobre  o  valor  estimado  da
contratação;
12.4.2.  A aplicação  de  multa  moratória  não  impedirá  que  a  administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas
na Lei federal nº 14.133, de 2021.
12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.4.4. A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro
instrumento obrigacional, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante
decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
12.4.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na
forma prevista em edital, contrato ou outro instrumento obrigacional.
12.4.6. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas
no art. 5º do Decreto Municipal 9.860/2.023.

12.5.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a
imposição de outra mais grave, àquele que:

I  –  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – der causa à inexecução total do contrato;
III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  –  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo
justificado.
12.5.1. Considera-se inexecução total do contrato:
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I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em
aceitar  ou retirar  o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela  administração,  o  que
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.

12.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.6.1.  A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e,
quando couber,  à Controladoria-Geral  do Município,  para atuação no âmbito das respectivas
competências.
§ 2º A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Bom Despacho, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.7.  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  ao  órgão  gerenciador  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

12.8.  Caso  o  órgão  gerenciador  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo
estipulado posteriormente pela Administração, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

13.2.  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, haja vista que a presente aquisi-
ção é de itens comuns, em que não há complexidade dos objetos nem grande risco oriundo da
execução da Ata.

15 – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

Avenida Maria da Conceição Del Duca, 150 – Jaraguá– 35630-302 – Bom Despacho-MG                 
Telefone (37) 3520-1434 – www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br 17/57

mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br
http://www.bomdespacho.mg.gov.br/


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

16 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1.  Os critérios  de recebimento e  aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos  no
Termo de Referência.

17 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR.
17.1. As obrigações do Órgão Gerenciador e do fornecedor são as estabelecidas no Termo de
Referência.

18 – DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

19 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: e-mail licitacao@pmbd.mg.gov.br e no portal eletrônico https://licitar.di-
gital/.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me.
19.4.1.  A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.  

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante
despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

20.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

20.9.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas  (PNCP)  e  endereços  eletrônicos  https://licitar.digital/ e
https://www.bomdespacho.mg.gov.br/licitacao/ .

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II – Termo de Referência.
ANEXO III – Planilha Orçamentária.
ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços
ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato.
ANEXO VI –  Modelo de Proposta de Preços. 

Bom Despacho-MG, 16 de abril de 2.024, 112º ano de emancipação do Município.

Gabriela Fernandes da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Tamara Bicalho Cruz Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

Eduardo Rodrigo da Costa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social
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ANEXO I- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. OBJETO
Considerando a necessidade de suprir a demanda na Secretaria Municipal de Educação e Escolas
do Município, o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo informar se há viabilidade
técnica  na  contratação  de  aquisição  de  LEITE  PASTEURIZADO  INTEGRAL PARA
MERENDA ESCOLAR de acordo com o cardápio elaborado por nutricionista de forma contínua
para os alunos matriculados na rede de ensino público de Bom Despacho-MG. 
É indispensável para garantir uma alimentação de qualidade aos alunos e embasar o Termo de
Referência,  de  forma  a  relacionar  as  condições,  descrições,  quantidades,  valores  estimados,
frequência e periodicidade dos serviços. Entende-se que a aquisição deva ser de acordo com a
demanda  devido  à  essencialidade  e  necessidade  pública  permanente  à  Administração
considerando que sua interrupção comprometeria a continuidade das atividades educacionais.
Por suas características pode ainda ser classificado como de natureza comum.
Assim, faz-se necessário a aquisição do produto para elaboração da Merenda Escolar dos alunos
matriculados  na rede pública  municipal,  atendendo as  demandas  da Secretaria  Municipal  de
Educação. 
Justifica-se a presente aquisição considerando-se a necessidade da compra do gênero alimentício
para fornecer refeições balanceadas nutricionalmente, regionalizadas e seguras higienicamente.
O produto é de uso constante e diário na alimentação escolar dos alunos dos CEMEIs e Escolas
Municipais. É essencial na alimentação e nutrição dos alunos, uma vez que uma grande parte
deles passa o dia inteiro no ambiente escolar, necessitando assim todos esses alunos de uma
alimentação equilibrada e balanceada contendo todos nutrientes essenciais para sua saúde.
O  item  é  para  atender  em  média  de  5000  alunos,  sendo  16  unidades  escolares,  com  uma
estimativa de 5200 atendimentos diários.

O  número  de  refeições  por  dia  por  aluno  varia  de  acordo  com a  faixa  etária  e  tempo  de
permanência na escola, sendo de 1 a 4 refeições diárias.

2. EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Nome do Fiscal Matrícula Lotação

Cíntia Graziele Madeira 1151-04

Secretaria Municipal de EducaçãoRenata Cesário da Silva Sousa 838-2

Paula Lorena de Freitas Silva Borges 1554013

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A necessidade da aquisição através do fornecimento de leite pasteurizado integral,  considerando
a não existência de meios próprios para atender os serviços em todas as Escolas do Município de
Bom Despacho. Essa contratação permitirá a elaboração de uma merenda escolar de qualidade.
As quantidades de gêneros alimentícios para elaboração da merenda escolar a serem adquiridos
foram feitos com base nas planilhas de per capta de consumo, para atender a demanda dos alunos
matriculados, apresentada pela nutricionista e quantidade dos alunos de cada escola localizada
dentro do município. 
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Trata-se do Registro de Preços para aquisição de LEITE PASTEURIZADO INTEGRAL. Esses
produtos são usados diariamente na merenda escolar dos alunos, não podendo faltar. Como o
processo vigente já está próximo de vencer, a nova aquisição será para suprir essa demanda.

A alimentação constitui  uma das necessidades mais fundamentais  para o homem e além das
implicações fisiológicas, envolve aspectos sociais, psicológicos e econômicos.

A alimentação escolar  é um direito  garantido pela  Constituição Federal,  como um programa
suplementar à educação, tornando o Estado ator importante no cumprimento da obrigação de
prover, promover e garantir que os estudantes recebam alimentação durante o período em que
estiverem na escola.
O  objetivo  da  ação  proposta  é  garantir  o  direito  à  alimentação  e  auxiliar  para  que  menos
estudantes entrem em situação de insegurança alimentar e nutricional.
A ausência do fornecimento de refeições pode elevar a evasão escolar, aumentar a insegurança
alimentar do público-alvo da instituição,  comprometer o aprendizado, visto a frágil  realidade
econômica da maioria do corpo estudantil.
No âmbito nacional existe o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE que oferece
alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas
da educação básica pública.
É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações com
valor  estimado  de  até  R$  80.000,00,  conforme  determina  o  art.  47,  da  Lei  Complementar
123/2006  e  art.  6º,  do  Decreto  nº  8.538/2015.  Contudo,  existem  exceções  que  podem  ser
avocadas pela Administração, desde que apresente as devidas justificativas, pois o tratamento
diferenciado resulta de expressa disposição constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever
esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será exclusiva.

Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos seus
artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes
de  cumprir  as  exigências  estabelecidas  no  instrumento  convocatório  (artigo  49,  II,  da  LC
123/2006).  Interpretando-se  esse  dispositivo,  é  possível  chegar  à  conclusão  de  que  caso  na
localidade não seja possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou
EPP com a capacidade de cumprir as exigências do Edital, então a Administração poderá aplicar
as regras excludentes do art. 49, II da LC nº 123/2006, permitindo a participação dos demais
fornecedores interessados. 

Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo prudente não
restringir  a  competição.  Caso  conceda  a  exclusividade,  sem  os  parâmetros  adequados  que
garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a Administração poderá
conduzir uma licitação ineficaz, com elevado número de itens desertos e fracassados, em virtude
da ausência de fornecedores. 

A Constituição Federal  prevê expressamente que no processo licitatório deve ser  assegurada
igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este
se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Diante  disso,  considerando  o  risco  presente  na  concessão  da  exclusividade  e  ausência  de
parâmetros  que  afastem  esses  riscos,  considerando  ainda  que  tal  decisão  preserva  a
competitividade  do  certame,  garante  a  isonomia  e  possibilita  a  obtenção  da  proposta  mais
vantajosa  para  a  Administração,  e  que  as  ME e  EPP terão  garantidos  os  outros  benefícios
dispostos  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  DECIDO QUE ESTA LICITAÇÃO NÃO
SERÁ EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, por conta
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da impossibilidade de identificar a existência de fornecedores competitivos enquadrados nessa
categoria e sediados local e regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas neste
instrumento convocatório.

Segue abaixo composição do Leite Pasteurizado Integral:

LEITE PASTEURIZADO INTEGRAL

Item QTD UN Descrição Preço Unitário

1 120.000 LITRO
Leite Pasteurizado integral, subitem 2.2.1 da Instrução
Normativa  62  do  Ministério  da  Agricultura,
empacotado em embalagem de 1 (um) litro.

5,04

4. ÁREAS REQUISITANTES 
4.1. Coordenadora da Alimentação Escolar – Cíntia Graziele Madeira.

5. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO
5.1. Os licitantes contratados deverão entregar o material adjudicado após respectiva emissão da
Ordem de Compra, no prazo de 3 dias úteis. As entregas serão feitas parceladas, semanalmente
em cada escola e cemei nos horários de 07:00 horas às 16:00 horas.

5.2. Os produtos deverão ser entregues na quantia, local e prazo indicados na Ordem de Compra,
correndo por conta do FORNECEDOR as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros,
mão de obra, etc.

5.3. Os produtos serão recebidos no local indicado na Ordem de Compra por pessoa responsável
da unidade requisitante, devendo esta atestar o recebimento do mesmo na Nota Fiscal. 

5.4. No caso de produtos perecíveis,  o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior ao prazo total recomendado pelo fabricante.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de  3 (três)  dias,  a  contar  da notificação da  empresa,  às  suas  custas,  sem prejuízo  da
aplicação das penalidades.

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dia, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.9. Os produtos devem ser entregues devidamente embalados, dentro da validade, em perfeitas
condições de armazenamento e consumo, sob pena de não recebimento dos mesmos.

5.10.  Os  leites  devem ser  transportados  em carros  apropriados,  devidamente  higienizados  e
sanitizados, podendo ser vistoriado por um técnico especializado.
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5.11. Os leites devem ser transportados e entregues  em carros refrigerados e/ou isotérmicos,
segundo as instruções do fabricante.

5.12. A qualidade e a quantidade dos produtos serão observadas no momento da entrega dos
mesmos,  conferindo  os  seguintes  itens:  Quantidade  pedida  indicada  no  ofício,  quantidade
indicada na nota fiscal e quantidade entregue; Especificação dos alimentos, descrita no edital do
pregão; Qualidade e condições da embalagem.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
6.1. Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da  aquisição (apresentados no
item anterior), a EQUIPE DE PLANEJAMENTO constatou que a melhor opção é o Registro de
Preços dos produtos.
I – O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades
públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado;
II – O Registro de preços é uma alternativa viável e bem conhecida entre as empresas do ramo;
III – Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de
audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições;
IV – Não se aplica a hipótese de locação dos bens demandados;
V - Verifica-se a que há disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a serem
adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

Na tarefa de compor os preços da demanda atual houve a pesquisa de mercado utilizando os
Preços  Médios  Semanais da  Central  Nacional  de  Abastecimento  -  Conab.  Entre  os  preços
disponíveis, foram utilizados os valores entre média/mediana constante no site desconsiderando-
se  os  valores  inexequíveis,  inconsistentes  e  excessivamente  elevados  consoante  os  dados
apresentados no boletim, nas pesquisas recentes de mercado e no planejamento da contratação.
Além disso, utilizou-se a pesquisa em supermercados que já forneciam as cotações, buscando
dessa forma apresentar preços semelhantes aos de mercado. 

Empresa CNPJ Contato

Laticínios Machadinho Eireli 03.649.921/0001-78 (37) 3521-2742

Cooperativa  Agropecuária  de  Bom
Despacho 

18.810.176.0001-74 (37) 3521-4155

Supermercados BH 046.413.760.129-08 (31) 9 9865-7237

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
7.1.  As  escolas  do  município necessitam  fornecer  refeições  balanceadas  nutricionalmente,
regionalizadas e seguras higienicamente como constituintes da alimentação aos seus  alunos. A
solução que atende os interesses e necessidades no contexto atual é a contratação de empresa
para fornecimento de  leites de forma parcelada conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas estabelecidas neste instrumento a fim de assegurar o suprimento durante 12 meses.
As aquisições provenientes deste Estudo são enquadrados como bens comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais
de mercado. Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico – Sistema de
Registro de Preços, tipo  preço médio por item ou grupo conforme o caso, permitindo que os
empenhos  e  ordens  de  entrega  aconteçam  conforme  necessidade  da  administração  e
disponibilidade orçamentária no decurso de 1 ano de vigência da ata. Nesse sentido, por se tratar
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de materiais de consumo quase imediato, a aquisição de  leites, por si só, já é quase a solução
completa, dependendo apenas do preparo e pessoas para servir.

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
8.1. Os quantitativos solicitados foram calculados de acordo com a programação dos cardápios
semanais acrescentados de 10% de quantitativo extra para resguardar de possível demanda ou
alteração do cardápio em razão de restrição de fornecimento de determinado gênero. Além de
considerar o número de dias letivos, bem como o histórico de consumo de exercícios anteriores,
excetuando os anos atípicos de 2020 e 2021, em decorrência da pandemia do Coronavírus. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA AQUISIÇÃO
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 604.800,00 (seiscentos e quatro mil e oitocentos
reais).

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
10.1. A solução será dividida em itens. O parcelamento apresenta-se viável e tem por finalidade
estimular a obtenção de preços mais competitivos, atendendo ao princípio da economicidade,
visto que os fornecedores podem ofertar propostas mais vantajosas. As empresas estão livres
para disputar por todos os itens ou apenas daqueles itens de seu interesse. 

10.2. O fornecimento de um grupo inteiro facilita a logística de entrega para a empresa, evita
atrasos na entrega dos pedidos e contribui para a execução do cardápio planejado. Assim, opta-se
pelo não-parcelamento da solução (devido à formação de grupos), pelas razões acima elencadas.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
11.1.  A Secretaria de Educação  possui  nutricionistas capacitados para fiscalizar o contrato de
acordo  com  as  especificidades  do  objeto  a  ser  contratado,  assim  como  a  Coordenação  de
Alimentação Escolar para fiscalizar a entrega dos produtos quanto às condições, quantidades,
exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento de maneira satisfatória, dentro do prazo
e com boa qualidade. Não se faz necessária adequação do ambiente da organização.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
12.1. Como contratação interdependente cita-se CONTRATO 18/2020, PREGÃO PRESENCIAL
2/2020 referente a contratação de empresa  especializada para prestar serviços de cozinheiros,
visto que tal serviço precisa ser contratado pois está associado ao objeto desta demanda para
efetivação de sua completa prestação.

13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
13.1. Dentre os benefícios pretendidos com a presente aquisição, cita-se:
13.1.1. Fornecimento de refeições para os alunos atendendo as exigências do Programa Nacional
de Alimentação Escolar; 
13.1.2.  Manter  o  estoque  de  alimentos  sob  controle,  fazendo  o  ressuprimento  em  tempo
suficiente, conforme cronograma da Coordenadoria de Alimentação Escolar; 
13.1.3.  Atender a  necessidade  de  uma  alimentação  nutricionalmente  adequada  para  a
comunidade discente dessa Instituição; 
13.1.4.  Contribuir para  o  rendimento  cognitivo  dos  discentes durante  o  processo  de
aprendizagem; 
13.1.5. Evitar a evasão escolar.
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14. IMPACTOS AMBIENTAIS
14.1. Dentre os possíveis impactos ambientais com a aquisição de leites cita-se:
14.1.2.  Entrega  dos  produtos  em embalagens  não recicláveis  ou  biodegradáveis,  elevando  o
percentual de resíduos nas escolas e no meio ambiente após o descarte.
14.1.3. Medida mitigadora: Solicitar no Termo de Referência utilização sempre que possível por
embalagens mais ecológicas, biodegradáveis, ou seja, que tenham uma rápida decomposição e
não afetem tão significativamente o meio ambiente.
14.1.4.  Desperdício  de  alimentos  devido  a  problemas  no  armazenamento  e dificuldades  de
transporte, até a entrega no campus. 
14.1.5.  Medida mitigadora:  Solicitar,  no Termo de Referência,  melhorias no armazenamento,
investimento em embalagens adequadas e maior agilidade no transporte até o campus. 

15. ALINHAMENTO ENTRE A AQUISIÇÃO E O PLANEJAMENTO
15.1.  A  aquisição pretendida  de  leites,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste instrumento tem previsão na Lei Orçamentária Anual. Além disso a aquisição
objetiva atender totalmente as metas e objetivos do Plano de Educação.

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
16.1.Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

Bom Despacho, 22 de dezembro de 2.023, 112º ano de emancipação do Município. 

Cíntia Graziele Madeira 
Coordenadora da Merenda Escolar 

Gabriela Fernandes da Silva Oliveira 
Autoridade Competente
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Endereços das Escolas:

- Cei Dona Zulma - Rua Santa Clara, nº 75 – Bairro Rosário

- Cei Dona Joesse -Av. Ana Rosa, nº 1555 – Bairro Ana Rosa

- Cei Dr. Hugo Marques Gontijo - Av. Governador Valadares, nº 600 – Bairro São Vicente

- Ceim Eraída Alves -  Rua Major Helen de Oliveira, nº 56 – Bairro Esplanada

- Ceim São Vicente - Rua Bela Vista de Minas, n° 63 – Bairro Novo São Vicente

- Ceim Nossa Senhora Auxiliadora -  Rua Padre Eustáquio, nº 405 – Bairro Ozanan

- Cmei Professora Valdira - Rua Adalton Antônio Gontijo, nº 30 – Conjunto Simeão Ferreira de 

Souza

- Cemei Centro Municipal de Educação Infantil Dona Íris – Av. das Palmeiras, nº 2320, Bairro 

Bela Vista

- Cei Jacinto Salviano – Av Guilhermino Rodrigues, nº 614 – Engenho do Ribeiro

- Pré Escolar Municipal Elvino Paiva - Rua Monsenhor Otaviano, nº 800 - Bairro São José

- E.M. João Dornas Filho - Rua João Paulo, nº 243 – Bairro Ozanan

- E.M. Coronel Praxedes -  Rua Miguel Dias, nº 40 – Bairro Centro

- E.M. Flávio Cançado Filho -  Av. Ana Rosa, nº 1555- Bairro Ana Rosa

- E.M. Virgílio Antônio da Silva – Rua Joaquim Virgílio, nº 178 - Povoado Mato Seco 

- E.M Dona Duca - Rua Jadir Rodrigues Campos, nº 105 – Bairro Aeroporto II

- E.M Dona Liquinha - Rua Pitangui, nº 450- Bairro São Vicente
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Aquisição de leite pasteurizado integral.

1.2. O orçamento estimado da presente licitação não será sigiloso, pois ele é mais usual e não há
justificativa plausível para declarar como sigiloso, haja vista que costuma-se aplicar em situações
mais específicas. Sendo assim, as propostas a serem apresentadas pela empresa, serão baseadas
no valor estimado que consta neste termo de referência, utilizando-se do critério de preço médio,
o que entende ser mais vantajoso para o município.

2. JUSTIFICATIVA
Secretaria Municipal de Educação:
2.1.  O produto é de uso constante e diário na alimentação escolar dos alunos dos Cemeis e
Escolas Municipais. É essencial na alimentação e nutrição dos alunos, uma vez que uma grande
parte deles passa o dia inteiro no ambiente escolar, necessitando assim todos esses alunos de uma
alimentação equilibrada e balanceada contendo todos nutrientes essenciais para sua vida.

2.2. O item é para atender em média de 5000 alunos, sendo 16 unidades escolares, com uma
estimativa de 5200 atendimentos diários.

2.3. O número de refeições por dia por aluno varia de acordo com a faixa etária e tempo de
permanência na escola, sendo de 1 a 4 refeições diárias.

2.4. Estima-se um número total de 6.000 refeições diárias, sendo 28.700 refeições semanais.

2.5. Os quantitativos são baseados no consumo atual de acordo com os cardápios estabelecidos
no momento para cada escola, mas as quantidades podem variar durante o ano de acordo com os
cardápios, necessidades e número de alunos de cada escola.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social:
2.6. A  Assistência Social tem como  objetivo garantir a proteção social aos cidadãos, ou seja,
apoio a indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento de suas dificuldades, por meio de
serviços, benefícios, programas e projetos.

2.7. Considerando que a Assistência Social oferta serviços para fortalecer famílias e desenvolver
sua autonomia, apoiando-as para que superem eventuais dificuldades e acessem direitos sociais,
evitando o rompimento de laços.

2.8. O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é um serviço da Proteção
Social  Básica  do  SUAS,  ofertado  de  forma  complementar  ao  trabalho  social  com  famílias
realizado por  meio  do Serviço de  Proteção e  Atendimento  Integral  às  Famílias  (PAIF) e  do
Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos (PAEFI).

2.9. Entre as diversas modalidades de atendimento previstas na Política Nacional de Assistência
Social  e  na  Política  Nacional  do  Idoso,  o  Centro  de  Convivência  da  pessoa  Idosa  –  CCI
caracteriza-se como um local destinado ao desenvolvimento do trabalho social com grupos, por
meio  de  atividades  socioculturais  e  socioeducativas,  dando  oportunidade  à  participação  da
pessoa idosa na vida comunitária, prevenindo situações de risco pessoal e contribuindo para o
envelhecimento ativo.

2.10.  O  serviço  a  ser  oferecido  nos  Centros  de  Convivência  da  Pessoa  Idosa  encontra-se
tipificado como Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos -SCFV, no âmbito da
Proteção Social Básica e conforme Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e deve
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garantir aos usuários a segurança de acolhida, a segurança do desenvolvimento da autonomia e a
segurança do convívio.

2.11. Os usuários do CCI são, portanto, pessoas idosas de ambos os sexos, com idade igual ou
superior a 60 anos, em situação de vulnerabilidade social. O serviço atende em média 50 idosos
diariamente e é ofertado no período de 10h às 16h sendo necessário a oferta de lanche durante as
atividades.

2.12. A Proteção Social Especial de Alta Complexidade tem como o objetivo ofertar serviços
especializados com vistas a afiançar segurança de acolhida a indivíduos e/ou famílias afastados
temporariamente do núcleo familiar e/ ou comunitários de origem. 

2.13. Considerando que o Abrigo Municipal é um equipamento de alta complexidade, vinculado
à Secretaria de Assistência Social acolhe crianças e adolescentes (de 0 a 18 anos) que tiveram
seus direitos desatendidos ou violados,  sendo este uma instituição responsável por zelar pela
integridade física e emocional dessas crianças e adolescentes.

2.14. Considerando que o Abrigo funciona como um lar, onde os acohidos permanecem o dia
todo,  o serviço deve assegurar que as crianças recebam alimentação saudável e nutritiva, de
acordo com os hábitos alimentares e padrões dietéticos relevantes.

2.15. Considerando que o produto é utilizado no preparo de receitas, bem como fornecidos para
inclusão em lanches. É essencial na alimentação e nutrição dos usuários e acolhidos, uma vez
que uma grande parte deles passa o dia inteiro no ambiente, necessitando assim de  uma
alimentação equilibrada e balanceada contendo todos nutrientes essenciais para sua vida.

2.16. Justifica-se a aquisição do produto para uso constante e diário na alimentação dos idosos
do CCI (Centro de Convivência do Idoso) e dos acolhidos no Abrigo Municipal, garantindo uma
alimentação equilibrada e balanceada contendo todos nutrientes essenciais para a vida.

Secretaria Municipal de Saúde
2.17. O alimento é utilizada na refeição diária,  café da manhã, dos pacientes frequentes das
Unidades de Centros de Atenção Psicossocial – CAPS II e CAPS – AD. Portanto, considerando a
demanda anual, opta este órgão por realizar adesão ao Processo da Secretaria de Educação, atual
gerenciadora do Registro de Preços. 

2.18.A alimentação dos semi-internos faz parte das políticas de saúde mental e tem previsão na
Portaria MS nº 336/2002, sendo distribuída diariamente aos usuários presentes no local: café da
manhã, almoço e lanche, sendo assim justificável a adesão para futuras compras. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO BEM
3.1. Foi realizada cotação de preço em três lugares da cidade, estes orçamentos são o anexo III
deste termo de referência. Através da cotação obteve-se o preço médio por item, ficando assim
estabelecido este preço como o valor unitário a ser pago de cada produto. 

3.2.  Segue no anexo  III planilha de cotação de preços e o valor mínimo de cada produto. A
quantidade e valor total por nível de ensino segue no anexo II deste termo de referência.

3.3. Abaixo, a tabela com a descrição dos produtos, quantidades, valor unitário e valor total de
cada um.

Item Unid Qtd Descrição Valor Unitário Valor Total

Ampla Concorrência
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1 Litro 108.000 Leite  Pasteurizado  Integral,
classificação  conforme  anexo  III,
subitem  2.2.1  da  Instrução
Normativa  62  do  Ministério  da
Agricultura,  empacotado  em
embalagem de 1 (um) litro.

R$ 5,04 R$ 544.320,00

Cotas reservadas para ME’s e EPP’s (art. 48, III, da LCC 123/06)

2 Litro 12.000 Leite  Pasteurizado  Integral,
classificação  conforme  anexo  III,
subitem  2.2.1  da  Instrução
Normativa  62  do  Ministério  da
Agricultura,  empacotado  em
embalagem de 1 (um) litro.

R$ 5,04 R$ 60.480,00

Total:  R$ 604.800,00 

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social:

Ampla Concorrência

1 Litro 900 Leite  Pasteurizado  Integral,
classificação  conforme  anexo  III,
subitem 2.2.1 da Instrução Normativa
62  do  Ministério  da  Agricultura,
empacotado em embalagem de 1 (um)
litro.

R$ 5,04 R$ 4.536,00

Cotas reservadas para ME’s e EPP’s (art. 48, III, da LCC 123/06)

2 Litro 100 Leite  Pasteurizado  Integral,
classificação  conforme  anexo  III,
subitem 2.2.1 da Instrução Normativa
62  do  Ministério  da  Agricultura,
empacotado em embalagem de 1 (um)
litro.

R$ 5,04 R$ 504,00

Total R$ 5.040,00

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde:

Ampla Concorrência

1 Litro 486 Leite  Pasteurizado  Integral,
classificação  conforme  anexo  III,
subitem 2.2.1 da Instrução Normativa
62  do  Ministério  da  Agricultura,
empacotado em embalagem de 1 (um)
litro.

R$ 5,04 R$ 2.449,44

Cotas reservadas para ME’s e EPP’s (art. 48, III, da LCC 123/06)
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2 Litro 54 Leite  Pasteurizado  Integral,
classificação  conforme  anexo  III,
subitem 2.2.1 da Instrução Normativa
62  do  Ministério  da  Agricultura,
empacotado em embalagem de 1 (um)
litro.

R$ 5,04 R$ 272,16

Total R$ 2.721,60

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Secretaria Municipal de Educação:
4.1. Trata-se do Registro de Preços para a Aquisição de Leite Pasteurizado Integral. Esse produto
é  usado  diariamente  na  merenda  escolar  dos  alunos,  não  podendo  faltar.  Como o  processo
vigente já está próximo de vencer, a nova aquisição será para suprir essa demanda.

4.2.  O procedimento  para  a  licitação  do objeto  será  o  Registro  de  Preços,  baseado no
Decreto Municipal Decreto nº 9.810, de 30 de março de 2.023.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social:
4.3. A solução encontrada para suprir a demanda pelo serviço que compõe essa aquisição é a
contratação  de  empresa  para  o  fornecimento  do  objeto  do  processo,  incluindo  o  serviço  de
entrega  nos  locais  indicados  neste  termo  para  atender  às  necessidades  do  SCFV e  Abrigo
Municipal.  Pretende-se  alcançar  com a  presente  contratação  a  conciliação  entre  os  menores
custos possíveis e o atendimento das necessidades da secretaria.

4.4.  O quantitativo estimado é baseado  no consumo atual de acordo com os cardápios
estabelecidos no momento, mas as quantidades podem variar durante o ano de acordo com
os cardápios, necessidades e número de usuários de cada serviço.

5. COTAS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
5.1. Nos termos do art.48, inciso III, da LC 123/06, estabeleço cota de 10% (dez por cento) para
o item Leite pasteurizado, para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

5.2.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota  principal ou,  diante de sua recusa,  aos licitantes remanescentes,  desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

5.3.  Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo preço médio.

5.4.  Será  dada  a  prioridade  de  aquisição  aos  produtos  das  cotas  reservadas  quando  forem
adjudicados  aos  licitantes  qualificados  como microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º,
do Decreto Federal nº 8.538/15.

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
6.1 Trata-se de aquisição de bem comum, conforme art. 2º, II, Decreto Municipal 9780/2.023, a
ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme De-
creto Municipal 10.078/2.023.
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7. REQUISITOS NECESSÁRIOS
7.1.Os produtos  deverão  ser  entregues  de  acordo com os  descritivos  acima,  em embalagens
apropriadas e em condições de higiene adequadas que garantam a qualidade dos gêneros.

7.2.O transporte dos itens acima, deverão ser feitos em carros apropriados para transporte desses
tipos de alimentos e com bons procedimentos higiênicos.

8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
8.1. Os licitantes contratados deverão entregar o material adjudicado após respectiva emissão da
Ordem de Compra, no prazo de 3 dias úteis. As entregas serão feitas parceladas, semanalmente
em cada escola e cemei nos horários de 07:00 horas às 16:00 horas.

8.2.  Os  locais  e  endereços  de  entrega  para  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  seguem no
adendo I desse termo. Segue anexo também o cronograma estimado das entregas.

8.3. Para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: a contratada será avisada através da
Ordem de Serviço com no mínimo de 05 (cinco) dias de antecedência, o local e horário das
aulas. As atividades acontecerão em diversos locais da cidade, dentre eles os seguintes endereços
listados abaixo, inclusive zona rural, em dias e horários (podendo ser de segunda a domingo,
inclusive  feriados),  a  serem  combinados  previamente,  conforme  cronograma  anexo  e
necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Social:

 • Cras-Norte - Rua Picão Camacho, 500 – Ozanan
 • Sede Administrativa da Prefeitura – Av. Maria da Conceição Del Duca, 150 – Jaraguá; 
 • Abrigo Municipal - Rua Janaúba, 590 – São Vicente;  
8.3.1. As atividades do CCI podem ser ministradas em outros locais não indicados neste Termo,
adicionados posteriormente dentro do Município de Bom Despacho.

8.4.  Para  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde:  O  item  deverá  ser  entregue  semanalmente  nos
seguintes endereços: CAPS II – Rua Júlio César Nunes, 160, Vila Aurora, Bom Despacho – MG
e CAPSAD – Rua Geraldo do Tonho, 77 – São Geraldo, Bom Despacho – MG.
8.4.1. A média de consumo é de 5 litros de leite por semana, para cada unidade. O total restante é
utilizado para a realização de oficinas e eventos e serão solicitados previamente ao contratado,
através  de  e-mail,  constando  ordem  de  compra  indicando  a  quantidade,  local  e  horário  da
entrega.

8.5. Os produtos deverão ser entregues na quantia, local e prazo indicados na Ordem de Compra,
correndo por conta do FORNECEDOR as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros,
mão de obra, etc.

8.6. Os produtos serão recebidos no local indicado na Ordem de Compra por pessoa responsável
da unidade requisitante, devendo esta atestar o recebimento do mesmo na Nota Fiscal.

8.7.  No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior ao prazo total recomendado pelo fabricante.

8.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

8.9. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de  3  (três)  dias,  a  contar  da  notificação da  empresa,  às  suas  custas,  sem prejuízo  da
aplicação das penalidades.
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8.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dia, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

8.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

8.12.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  do
fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata de registro de preço.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação do fornecedor com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original;  sejam mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do contrato;  não haja
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato.

11. FORMA DE PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebi-
mento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo fornecedor.

11.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão gerenciador
atestar a execução do objeto da ata.

11.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter as seguintes informações:
11.3.1. prazo de validade;
11.3.2. data da emissão;
11.3.3. dados do contrato e do órgão gerenciador;
11.3.4. período de prestação dos serviços;
11.3.5. valor a pagar; e
11.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  o  fornecedor  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração.

11.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
11.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
11.5.2. certidão Negativa de Falência e Concordata;
11.5.3. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
11.5.4. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
11.5.5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
11.5.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

11.6. Constatando-se a situação de irregularidade jurídica, fiscal, econômica ou trabalhista da
fornecedora, deverão ser tomadas as seguintes providências:
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11.6.1. Notificar ao fornecedor, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Este prazo poderá ser prorrogado uma
única vez, a critério da Administração.
11.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração
deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
11.6.3.  Persistindo a  irregularidade,  a  Administração deverá adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  das  atas  em  execução,  nos  autos  dos  processos  administrativos  correspondentes,
assegurada ao fornecedor a ampla defesa;
11.6.4. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens,  os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não
regularize sua situação.
11.6.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou
entidade órgão gerenciador, não será rescindido a ata em execução com empresa ou profissional
que estiver irregular perante o fisco.

11.7. Será considerado data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.8. Na proposta, o licitante deverá indicar a conta bancária em que o pagamento deverá ser
realizado.

11.9. No caso de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da Administração, o
valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos  moratórios  proporcionais  aos  dias  de  atraso,
apurados desde a data limite prevista para pagamento até a do efetivo pagamento. Neste caso, os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP,

Sendo que I = (TX/100)/365

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

12. REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data de apresentação
da proposta.

12.2.  Dentro  do  prazo  de  vigência  da  ata  e  mediante  solicitação  do  fornecedor  os  preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice  IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a administração pagará ao
fornecedor  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  ao  fornecedor  obrigado  a
apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor  remanescente,
sempre que este ocorrer.

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1.  Não  haverá  exigência  de  garantia  contratual  da  execução,  haja  vista  que  a  presente
aquisição é de itens comuns, em que não há complexidade dos objetos nem grande risco oriundo
da execução da Ata.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
14.1. Não haverá garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1.  O  licitante  ou  o  contratado  que  incorra  em  infrações,  apuradas  em  regular  processo
administrativo de responsabilização, se sujeita às respectivas sanções, nos termos dos arts. 155 e
156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.
15.1.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo
legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15.1.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta.

15.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  no  Decreto
Municipal 9.860/2.023, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
15.2.1.A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas no Decreto municipal 9.860/2.023.
15.2.2.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  15.2,  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do referido item:
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15.3. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas seguintes hipóteses:

I – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei; ou
II – inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a
critério da administração.

15.4. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se os seguintes parâmetros:

I –1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
II – 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar
o reforço de garantia contratual;
III  –  20% (vinte  por  cento)  sobre o valor  da parcela  do  objeto  não executada,  em caso  de
inexecução parcial do contrato;
IV – 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
f)  entrega  de  objeto  com vícios  ou  defeitos  ocultos  que  o  torne  impróprio  ao  uso  a  que  é
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
g)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.4.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, os percentuais de que trata o item
15.4  seus  incisos  para  cálculo  da  multa  compensatória  incidirá  sobre  o  valor  estimado  da
contratação;
15.4.2.  A aplicação  de  multa  moratória  não  impedirá  que  a  administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas
na Lei federal nº 14.133, de 2021.
15.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.4.4. A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro
instrumento  obrigacional,  ser  descontada  de  pagamento  eventualmente  devido  pelo órgão
gerenciador decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
15.4.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na
forma prevista em edital, contrato ou outro instrumento obrigacional.
15.4.6. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas
no art. 5º do Decreto Municipal 9.860/2.023.

15.5.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a
imposição de outra mais grave, àquele que:

I  –  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – der causa à inexecução total do contrato;
III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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IV – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  –  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo
justificado.
15.5.1. Considera-se inexecução total do contrato:
I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em
aceitar  ou retirar  o  instrumento equivalente no prazo estabelecido pela  administração,  o que
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.

15.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.6.1.  A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e,
quando couber,  à Controladoria-Geral do Município,  para atuação no âmbito das respectivas
competências.
§ 2º A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Bom Despacho, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.7.  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  ao  órgão  gerenciador  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

15.8.  Caso  o  órgão  gerenciador  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo
estipulado posteriormente pela Administração, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

15.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
16.1. A vigência terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura da ata de
registro de preço.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
17.1.  As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
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17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
Certificado ou declaração comprovando que a empresa em questão está apta a industrializar leite
e derivados, expedida pelo:
17.3.1 Serviço de Inspeção Federal (S.I.F.) quando se tratar de empresa que industrialize ou
comercialize os produtos a nível interestadual ou internacional; ou 
17.3.2 Instituto Mineiro de Agropecuária (I.M.A.), quando se tratar de empresa que comercialize
os produtos a nível intermunicipal; 
17.3.3 Serviço de Inspeção Municipal (S.I.M.), quando se tratar de empresa que industrialize os
produtos dentro do município, ou órgão Fiscalizador Municipal, quando se tratar de empresa que
comercialize  os  produtos  dentro  do  município,  comprovando  que  o  licitante  está  registrado,
devendo constar número de registro (alvará sanitário, expedido pela sede do licitante).

17.4.  O item deverá ser entregue semanalmente nos seguintes endereços: CAPS II – Rua Júlio
César Nunes, 160, Vila Aurora, Bom Despacho – MG e CAPSAD – Rua Geraldo do Tonho, 77 –
São Geraldo, Bom Despacho – MG.

17.5. A média de consumo é de 5 litros de leite por semana, para cada unidade. O total restante é
utilizado para a realização de oficinas e eventos e serão solicitados previamente ao contratado,
através  de  e-mail,  constando  ordem  de  compra  indicando  a  quantidade,  local  e  horário  da
entregas critérios de aceitabilidade de preços serão:
17.5.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

17.6. O critério de julgamento da proposta é preço médio unitário por item.

17.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
Secretaria Municipal de Educação
18.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Art. 6º do Decreto
Municipal 9.913 de 22 de 2.023, foram designados para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens os servidores: Cíntia Graziele Madeira, inscrito no CPF: 067.***.***.50 (titular) e Renata
Cesário da Silva Sousa (Suplente), inscrito no CPF sob o nº 062.***.***.37,  e fiscais Gabriela
Aparecida  de  Freitas  (titular),  inscrita  no CPF sob o  n°  018.***.***-06 E Paula  Lorena  de
Freitas  Silva  Borges,  inscrita  no  CPF  sob  o  n°  119.***.***-90, conforme  portaria  anexa,
responsáveis por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinar o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Art. 6º do Decreto Municipal
9.913 de 22 de 2.023, foram designados para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens os
servidores:  Lúcia  Helena  Soares  da  Silva  Brites,  inscrita no  CPF:  035.***.***.73 (titular),
Anísio Geraldo da Silva (Suplente), inscrito no CPF sob o nº 887.***.***.49 e Luciana Carla da
Silva (Fiscal), inscrita no CPF sob o n° 768. ***.***-72 conforme portaria anexa, responsáveis
por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinar o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
Secretaria Municipal de Saúde 
Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Art. 6º do Decreto Municipal
9.913 de 22 de 2.023, foram designados para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens os
servidores: Cristina Freitas Ferreira, inscrita no CPF:  086.***.***.95 (titular) e Rita Gabriela
Ferreira Santos (Suplente), inscrita no CPF sob o nº 117.***.***.11 e Flávia Gontijo de Araújo
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(Fiscal), inscrita no CPF sob o n° 059. ***.***-06, conforme portaria anexa, responsáveis por
anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinar o que
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

18.2.  A fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  do
fornecedor,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

18.3.  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

19. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
19.1. O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
19.1.2.  efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,  conforme especificações,  prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;
19.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
19.1.4.  substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
19.1.5. comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
19.1.6.  manter,  durante  toda  a  execução  da  ata,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
19.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução da ata.

20. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
20.1. São obrigações da Administração:
20.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
20.1.2.  verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;
20.1.3.  comunicar  ao  fornecedor,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
20.1.4.  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  do  fornecedor,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;
20.1.5.  efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

20.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor
com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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21. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
21.1. A ata de registro de preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

21.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

21.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

21.5. Após a assinatura da ata ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de
fiscalização,  que conterá  informações  acerca das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

21.6. A execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
22.1. O custo total estimado é de R$ 612.561,60 (seiscentos e doze mil, quinhentos e sessenta e
um reais e sessenta centavos).

23. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
23.1. A ata de registro de preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

23.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

23.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

23.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

23.5. Após a assinatura da ata ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de
fiscalização,  que conterá  informações  acerca das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
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23.6. A execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).(seiscentos e vinte um mil,
seiscentos reais).

24 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
24.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura da ata
ou instrumento equivalente.

Bom Despacho/MG, 23 de fevereiro de 2.024, 112º ano de emancipação do Município.

 

Gabriela Fernandes da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação 

Tamara Bicalho Cruz Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

Eduardo Rodrigo da Costa
Secretário Municipal de Desenvolvimento

Social
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ADENDO I

-Cei Dona Zulma - Rua Santa Clara, nº 75 – Bairro Rosário

-Cei Dona Joesse -Av. Ana Rosa, nº 1555 – Bairro Ana Rosa

- Cei Dr. Hugo Marques Gontijo - Av. Governador Valadares, nº 600 – Bairro São Vicente

- Ceim Eraída Alves -  Rua Major Helen de Oliveira, nº 56 – Bairro Esplanada

- Ceim São Vicente - Rua Bela Vista de Minas, n° 63 – Bairro Novo São Vicente

- Ceim Nossa Senhora Auxiliadora -  Rua Padre Eustáquio, nº 405 – Bairro Ozanan

- Cmei Professora Valdira - Rua Adalton Antônio Gontijo, nº 30 – Conjunto Simeão Ferreira de 

Souza

- Cemei Centro Municipal de Educação Infantil Dona Íris – Av. das Palmeiras, nº 2320, Bairro 

Bela Vista

- Cei Jacinto Salviano – Av Guilhermino Rodrigues, nº 614 – Engenho do Ribeiro

- Pré Escolar Municipal Elvino Paiva - Rua Monsenhor Otaviano, nº 800 - Bairro São José

- E.M. João Dornas Filho - Rua João Paulo, nº 243 – Bairro Ozanan

- E.M. Coronel Praxedes -  Rua Miguel Dias, nº 40 – Bairro Centro

- E.M. Flávio Cançado Filho -  Av. Ana Rosa, nº 1555- Bairro Ana Rosa

- E.M. Virgílio Antônio da Silva – Rua Joaquim Virgílio, nº 178 - Povoado Mato Seco 

- E.M Dona Duca - Rua Jadir Rodrigues Campos, nº 105 – Bairro Aeroporto II

- E.M Dona Liquinha - Rua Pitangui, nº 450- Bairro São Vicente
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ADENDO II- QUANTITATIVO E PLANILHA DE PREÇOS ESTIMADOS POR ENSINO
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- Quantitativo e planilha de preços estimados por ensino

INFANTIL PRÉ ESCOLA FUNDAMENTAL

Item Quant. Unid Descrição do objeto Preço unit. Quant Valor Quant Valor Quant Valor

1 121540 Litro  R$          5,04 50000  R$              252.000,00 41540  R$       209.361,60 30000  R$      151.200,00 

al por ensino 252.000,000000 209.361,600000 151.200,000000

Leite pasteurizado integral, 
classificação conforme anexo 
III, subitem 2.2.1. da Instrução 
Normativa 62 do Ministério da 

Agricultura, empacotado em 
embalagem de 1 (um) litro.
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CRONOGRAMA DE ENTREGA

Previsão de Pedidos pela Secretaria Municipal de Educação

Item Quant. 
licitada

Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

1 120.000 0 0 16.000 16.000 14.000 14.000 14.000 14.000 14.000 12.000 10.000

Observações:

** Cumpre ressaltar que, em que pese a especificação de data para a aquisição dos itens supramencionados, por se tratar
de registro de preços, esta secretaria não se compromete a adquirir todos os itens. Além disso também não se 
compromete a adquiri-los na data fixada acima, sendo que poderá adquirir em outras datas, conforme necessidade desta 
secretaria. 

O endereço de entrega é aquele que consta no Termo de Referência ou outro indicado posteriormente na ordem de 
compra.

Cíntia Graziele Madeira 
Coordenadora da Merenda Escolar 

Previsão de Pedidos pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

Item Quant.
licitada

Jan.
2025 

Fev.
2025

Mar.
2025

Abr.
2024  

Mai.
2024  

Jun.
2024

Jul.
2024

Ago.
2024

Set.
2024

Out.
2024

Nov.
2024

Dez.
2024

1 1000 85 85 85 85 85 85 85 85 85 85 75 75

Observações:

** Cumpre ressaltar que, em que pese a especificação de data para a aquisição dos itens supramencionados, por se tratar
de registro de preços, esta secretaria não se compromete a adquirir todos os itens. Além disso também não se 
compromete a adquiri-los na data fixada acima, sendo que poderá adquirir em outras datas, conforme necessidade desta 
secretaria. 

O endereço de entrega é aquele que consta no Termo de Referência ou outro indicado posteriormente na ordem de 
compra.

Lúcia Helena Soares da Silva Brites
Técnico em Gestão Pública Municipal
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ANEXO III- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS

ITEM Código IPM DESCRIÇÃO PESQUISA QTDE PREÇO DA PESQUISA PREÇO ESTIMADO UNITÁRIO

1 336339 Litro

Fornecedor 1

121540

R$ 4,64

0,77 15%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 612.561,60 Média

Fornecedor 2 R$ 4,70

R$ 4,67 R$ 5,04 R$ 4,63
Fornecedor 3 R$ 6,20

Fornecedor 4 R$ 4,63

Total Geral R$ 612.561,60

UNID. DE 
MEDIDA

DESVIO 
PADRÃO

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO

PREÇO TOTAL 
ESTIMADO

MÉTODO A 
SER 

UTILIZADO

Leite pasteurizado integral, classificação 
conforme anexo III, subitem 2.2.1. da 

Instrução Normativa 62 do Ministério da 
Agricultura, empacotado em embalagem de 1 

(um) litro.
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ANEXO IV- MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2023.

O MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG, pessoa jurídica de direito público, cuja Prefeitura é
instalada à Avenida Maria da Conceição Del Duca, 150, bairro Jaraguá, 35630-302, na cidade  de
Bom  Despacho-MG,  inscrito  no  CNPJ  nº  18.301.002/0001-86,  neste  ato  representado  pelas:
Secretária Municipal de Educação, Sra. Gabriela Fernandes da Silva Oliveira, inscrita no CPF sob o
n° 052.292.446-82, Secretária Municipal de Saúde, Sra. Tamara Bicalho Cruz Oliveira, inscrita no
CPF sob o nº  060.826.426-19  e  Secretário  Municipal  de  Desenvolvimento  Social,  Sr.  Eduardo
Rodrigo  da  Costa,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  038.051.556-38 doravante  denominada
CONTRATANTE, e a empresa __________________, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede
na cidade de XXXX, à Rua (Avenida) XXXX, nº XX, Bairro, CEP, telefone: XXX, e-mail: XXX,
neste  ato  representada  por  seu(ua)  ____________,  Sr.(a)_______,  inscrito(a)  no  CPF sob o  nº
XXXX.,  doravante  denominada CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo
Administrativo nº 5/2.024, Pregão Eletrônico nº 2/2024 sujeitando-se as partes às normas constantes
Decretos Municipais nº  10.078/2023, n° 9.810/2023, n° 9.777/2023, Lei Federal 14.133/21, Leis
Complementares nº 123/06 e nº 147/14 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e em
conformidade com as disposições a seguir:

1-DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de aquisição de
leite pasteurizado, especificado no item 1 do Termo de Referência, anexo II do edital de Licitação
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, in-
dependentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Unidade Quant. Descrição Valor Un Valor Total

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação.
3.1.2. órgãos participantes do registro de preços: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Saúde.

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade
1 Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social

Litro 1.000

1 Secretaria Municipal de Saúde Litro 540
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta con-
tratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A vigência terá duração de 12 meses contados a partir da data de assinatura da ata de registro de
preço.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual  e  observará no momento  da contratação e  a  cada exercício  financeiro a
disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2.  Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela enti-
dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
no edital e se obrigar nos limites dela.

5.5.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.7.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,  por igual período, mediante
solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.8. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sis-
tema de Registro de Preços.
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5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições esta-
belecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específi-
ca para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
6.1.1.  Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da  alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3.  Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1.  No caso  do reajustamento,  deverá  ser  respeitada  a  contagem da  anualidade  e  o  índice
previstos para a contratação, conforme Termo de Referência;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.
7.1.2.  Na hipótese  de redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem negociação  com vistas  à  alteração  contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerencia-
dor a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente
o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade  do  preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
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cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4., e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.4.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado,  conforme previsto  no  item  7.2 e  no  item  7.2.1.,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual,  observado o disposto no art.  124 da Lei  nº
14.133, de 2021.

8.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços po-
derão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades partici-
pantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante, serão observados os limites
previstos nos §§ 2° e 3° do art. 26 do Decreto Municipal 9.810/2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a re-
dução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remane-
jamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade geren-
ciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3., a dis-
tribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9.  CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.3.1. Por razão de interesse público;
9.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.3.3.  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabele-
cidas no edital.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo ór-
gão participante a aplicação da penalidade.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocor-
rências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamen-
to do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Bom Despacho-MG, xx de xxxx de 2.024, 112º ano de emancipação do Município.
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Gabriela Fernandes da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação 

CONTRATANTE

Tamara Bicalho Cruz Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

CONTRATANTE

Eduardo Rodrigo da Costa
Secretário Municipal de Desenvolvimento

Social
CONTRANTE

CONTRATADA

Testemunhas
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO – MG 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2/2024 
(Processo Administrativo n° 5/2024 )

MINUTA DE  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  N°
XX/XXXX, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO
DE BOM DESPACHO-MG E XXX.

O MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG, pessoa jurídica de direito público, cuja Prefeitura é
instalada à Avenida Maria da Conceição Del Duca, 150, bairro Jaraguá, 35630-302, na cidade  de
Bom  Despacho-MG,  inscrito  no  CNPJ  nº  18.301.002/0001-86,  neste  ato  representado  pelas:
Secretária Municipal de Educação, Sra. Gabriela Fernandes da Silva Oliveira, inscrita no CPF sob o
n° 052.292.446-82, Secretária Municipal de Saúde, Sra. Tamara Bicalho Cruz Oliveira, inscrita no
CPF sob o  nº  060.826.426-19  e  Secretário  Municipal  de  Desenvolvimento  Social,  Sr.  Eduardo
Rodrigo  da  Costa,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  038.051.556-38 doravante  denominada
CONTRATANTE, e a empresa __________________, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede
na cidade de XXXX, à Rua (Avenida) XXXX, nº XX, Bairro, CEP, telefone: XXX, e-mail: XXX,
neste  ato  representada por  seu(ua)  ____________,  Sr.(a)_______,   inscrito(a)  no CPF sob o nº
XXXX.,  doravante  denominada CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo
Administrativo nº 5/2.024, Pregão Eletrônico nº 2/2024 sujeitando-se as partes às normas constantes
nos  Decretos Municipais nº  10.078/2023, n° 9.810/2023, n° 9.777/2023, Lei Federal 14.133/21,
Leis Complementares nº 123/06 e nº 147/14 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e
em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE LEITE PASTEURIZADO INTEGRAL, com as quantidades e exigências es-
tabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. Objeto da contratação:

Ite
m

Unid. Quant. Descrição
Valor Uni-

tário
Valor Total
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta da contratada;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência será o indicado pela requisitante no momento do pedido de formalização
de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Refe-
rência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ ………...(……..).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-
mento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – P AGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se defini-
dos no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1.  As cláusulas referentes ao reajuste são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

CLÁUSULA OITAVA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
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CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, haja vista que a presente aquisição é 
de itens comuns, em que não há complexidade dos objetos nem grande risco oriundo da execução 
do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado ter-
mo aditivo para alteração subjetiva.

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizações e multas.

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-
mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribui-
ções sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato
unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

11.6. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações traba-
lhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar
má-fé ou a incapacidade de correção.

11.7. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
11.7.1. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
11.7.1.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obri-
gações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executa-
da para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a
matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021);e

Avenida Maria da Conceição Del Duca, 150 – Jaraguá– 35630-302 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434 – www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br 53/57

http://www.bomdespacho.mg.gov.br/
mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

11.7.1.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadim-
plemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado
no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzido o
respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

11.9. O contratante poderá ainda:
11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a
ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e
nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em
favor do contratado decorrentes do contrato.

11.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaliza-
ção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co-
lateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
12.1.  As despesas  decorrentes  da presente  contratação correrão  à  conta  de recursos  específicos
consignados  no  Orçamento  da  Prefeitura  Municipal  de  Bom Despacho,  e  serão  atendidas  pela
seguinte dotação da Secretaria Municipal de Educação:
Secretaria 
09.001.000.0012.0122.0001.2071.33390300 Vinculo :15000000000 REF:649 
Fundamental - Gestão da alimentação escolar 
09.001.000.0012.0361.0029.2075.33903000 Vinculo:15000000000 REF:672 
09.001.000.0012.0361.0029.2075.33903000 Vinculo:15520000000 REF:674 
09.001.000.0012.0361.0029.2075.33903000 Vinculo: 1550000000 REF:673 
Pré escola – Gestão da alimentação escolar 
09.001.000.0012.0365.0029.2074.33903000 Vinculo: 15000000000 REF:817 
09.001.000.0012.0365.0029.2074.33903000 Vinculo :15520000000 REF:819 
09.001.000.0012.0365.0029.2074.33903000 Vinculo:.15500000000 REF:818 
Creche – Gestão da alimentação escolar 
09.001.000.0012.0365.0029.2073.339030000 Vinculo:15000000000 REF:814 
09.001.000.0012.0365.0029.2073.339030000 Vinculo:15520000000 REF:816 
09.001.000.0012.0365.0029.2073.339030000 Vinculo:15500000000 REF:815 
EJA- Gestão da alimentação escolar 
09.001.000.0012.0366.0029.2076.33903000 Vinculo:15000000000 REF:990 
09.001.000.0012.0366.0029.2076.33903000 Vinculo:15520000000 REF:991 
Educação Especial- Gestão da alimentação escolar 
09.001.000.0012.0367.0032.2081.33390300 Vinculo15520000000 REF: 1007
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social:
07.001.0004.0122.0001.2115.3339030.07, Fonte 1.500.000.0000, CR 459
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07.001.0008.0244.0028.2069.3339030.07, Fonte 1.500.000.0000, CR 476
07.002.0008.0243.0022.2055.3339030.07, Fonte 1.660.000.0000, CR 493
07.002.0008.0243.0023.2060.3339030.07, Fonte 1.500.000.0000, CR 506
07.002.0008.0243.0023.2060.3339030.07, Fonte 1.660.000.0000, CR 507
07.002.0008.0244.0022.2052.3339030.07, Fonte 1.500.000.0000, CR 517
07.002.0008.0244.0022.2053.3339030.07, Fonte 1.500.000.0000, CR 529
07.002.0008.0244.0022.2053.3339030.07, Fonte 1.660.000.0000, CR 530
07.002.0008.0244.0022.2056.3339030.07, Fonte 1.500.000.0000, CR 543
07.002.0008.0244.0022.2056.3339030.07, Fonte 1.660.000.0000, CR 544
07.002.0008.0244.0023.2057.3339030.07, Fonte 1.500.000.0000, CR 559
07.002.0008.0244.0023.2057.3339030.07, Fonte 1.660.000.0000, CR 560
07.002.0008.0244.0027.2066.3339030.07, Fonte 1.660.000.0000, CR 568
Secretaria Municipal de Saúde:
14.002.0010.0302.0047.2130.33903007, Ref. 1759/1760/1761 Vínculo: 15000001002/1600/1621

12.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade  de  antecipação de seus  efeitos,  hipótese  em que a  formalização do aditivo  deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2.021).
14.4.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE providenciar  a  publicação deste  instrumento  nos  termos  e
condições previstas na Lei nº 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. É eleito o Foro da da Comarca de Bom Despacho-MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Bom Despacho-MG, xx de xxxx de 2.024, 112º ano de emancipação do Município.

 

Gabriela Fernandes da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação 

CONTRATANTE

Tamara Bicalho Cruz Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

CONTRATANTE

Eduardo Rodrigo da Costa
Secretário Municipal de Desenvolvimento

Social
CONTRANTE

CONTRATADA

Testemunhas
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

AO
MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E GESTÃO DE CONTRATOS
AVENIDA MARIA DA CONCEIÇÃO DEL DUCA, 150, JARAGUÁ, 35630-302

Empresa (razão social),
CNPJ,
Endereço,
Número de telefone,
Correio eletrônico (e-mail).

Vimos apresentar proposta para o Pregão Eletrônico nº 2/2024 da Prefeitura Municipal de Bom
Despacho-MG, conforme abaixo:

Item Unid. Quant. Descrição Valor unitá-
rio

Valor Total

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete
até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da
presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos.

Pagamento: conforme edital.
Prazo de execução: conforme edital.
Validade da proposta: _____ dias (mínimo 60 dias)
Prazo de garantia: _____ dias (mínimo 30 dias) 

Dados para o Contrato/Ata (signatário):
Nome
Estado civil
Identidade
CPF
Nacionalidade

Dados bancários da proponente para pagamento:
Banco: _____; Agência nº_____ (nome da agência); conta__________; operação _____

Local e Data;
Representante Legal.
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